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Erradicar a Violéncia contra a Mulher;

CONSIDERANDO que a Constituicdo Federal da Republica, em seu art. 226,
88°, delimitou que o Estado brasileiro criaria mecanismos para coibir a
violéncia no ambito das relagbes familiares;

CONSIDERANDO que a Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), em seu
art. 28, dispds que “E garantido a toda a mulher em situagdo de violéncia
domeéstica e familiar o acesso aos servigos de Defensoria Publica ou de
Assisténcia Judiciaria Gratuita, nos termos da lei, em sede policial e
judicial, mediante atendimento especifico e humanizado;

CONSIDERANDO que do art. 35, 11l e IV da Lei n’ 11.340/2006 (Lei Maria
da Penha), dispbs sobre a criagdo de mecanismos para coibir a Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher, dentre os quais se destaca a
criagdo de Nucleos de Defensoria Publica, programas, e campanhas de
enfartamento da violéncia doméstica e familiar, bem como centros de
educacédo e reabilitagdo para os agressores;

CONSIDERANDO que a fixagéo e alteracdo de atribuicbes dos Orgédos de
Atuacdo da Defensoria Publica € de competéncia do Conselho Superior,
nos termos do artigo 11, |, da Lei Complementar Estadual n°54/2006, c/c
artigo 102, §1°, da Lei Complementar n°80/1994;

CONSIDERANDO que para o desempenho de suas atividades, a Defensoria
Plblica do Estado do Para esta dividida em Nucleos Referencial, Distrital,
Especializado e Regionais, conforme as disposi¢cdes do art. 59 e seguintes
do Regimento Interno da Defensoria Publica;

CONSIDERANDO que a implantacao dos Nucleos da Defensoria Publica dar-
se-4 através de Resolugdo do Conselho Superior, que atendera ao interesse
publico e a conveniéncia administrativa, nos termos do art. 16, § 2° da Lei
Complementar 054/2006;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar as atribuicées, composi¢éo
e procedimentos administrativos referentes ao Nucleo de Prevencdo e
Enfrentamento a Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher (NAEM);
CONSIDERANDO a deliberacdo unanime do Egrégio Conselho Superior da
Defensoria Publica na 1992 Sessé&o Ordinaria, realizada no dia 16.12.2019;
CONSIDERANDO o resultado do Edital de Consulta publicado no D.O.E. N°©
34.066, de 19.12.2019;

RESOLVE:

Art. 1° O Nucleo de Atendimento Especializado & Mulher Vitima de Violéncia
Doméstica passa a ser denominado Nucleo de Prevencgéo e Enfrentamento a
Violéncia de Género (NUGEN), formativo e propositivo vinculado a Diretoria
Metropolitana, com o fim de proporcionar atendimento especializado
e multidisciplinar as mulheres em situagéo de violéncia de género e as
pessoas acusadas da pratica de violéncia sob uma perspectiva feminista,
atendidos pela Defensoria Publica do Estado do Par4, bem como aos seus
familiares, a fim de proporcionar a defesa integral de seus direitos.

Art. 2° O art. 67, 1V, do Regimento Interno da Defensoria Publica passa a
ter a seguinte redagdo: “Art. 67. IV. Nucleo de Prevencédo e Enfrentamento
a Violéncia de Género (NUGEN)".

Art. 3° O art. 70 do Regimento Interno da Defensoria Publica passa a
ter a seguinte redacéo: “Art. 70. O Nucleo de Prevencdo e Enfrentamento
a Violéncia de Género (NUGEN) sera coordenado por um(a) Defensor(a)
Publico(a), preferencialmente Defensora Publica, designado(a) pela
Defensor(a) Publico(a) Geral, competindo ao Nucleo e Defensorias
especializadas:

| - promover e proteger os direitos fundamentais das mulheres em situacao
de violéncia de género, nos termos da lei 11.340/2006;

Il - promover a mediagdo e outras formas de solugdo do conflito familiar
desencadeador da violéncia, firmando acordos judiciais ou extrajudiciais
de separacéo, alimentos, guarda dos filhos, partilha dos bens, entre outras
matérias de natureza familiar, bem como o peticionamento inicial e as
eventuais emendas a inicial;

111 - formular propostas de projetos de atuagdo, como elaboragdo de pautas
institucionais em defesa da mulher em situacdo de violéncia de género,
inclusive para apresentagdo junto aos 6rgdos financiadores, publicos ou
privados;

IV - desenvolver metodologias de atuacdo em defesa da mulher em
situacdo de violéncia doméstica e familiar ou de género;

V - promover a defesa judicial das pessoas acusadas da prética de violéncia
de género perante as Varas de Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar
da capital;

VI - realizar o atendimento especializado;

VIl - prestar assisténcia juridica e integral;

VIIl - prestar o acolhimento e atendimento psicossocial por meio de
equipe multidisciplinar, produzindo e solicitando aos 6rgdos competentes
avaliacdes, estudos e laudos psicolégicos e sociais e, quando cabivel,
efetuar o encaminhamento a outros 6rgdos e instituicdes, centros de
referéncia, casas abrigos, organiza¢cdes ndo governamentais de protegéo e
defesa dos direitos das mulheres;

IX - postular judicial e extrajudicialmente as medidas pertinentes a
efetivacdo da Lei n°® 11.340/2006;

X - poder4 propor ao Defensor(a) Publico(a) Geral a atuacdo e
representacdo, quando autorizado, junto aos sistemas internacionais de
protecao dos direitos humanos em caso de violacdo dos direitos da mulher,
observando os requisitos legais e regulamentares;

XI - orientar e representar judicialmente entidades civis que tenham dentre
suas finalidades a tutela das mulheres em situagéo de vulnerabilidade,
desde que nado disponham dos recursos financeiros para atuagdo em juizo;
XIl - solicitar o abrigamento de mulheres em situagdo de violéncia de
género e acompanhar a atuacdo das instituicbes de abrigamento das
mulheres previstas na Lei n® 11.340/2006, visando assegurar as abrigadas
o exercicio dos direitos e garantias individuais;

X111 - poderéa atuar de forma isolada e estratégica no ambito do auxilio em
carater excepcional, subsidiario e suplementar, justificando-se por critérios
de complexidade e amplitude da questdo, a critério da Coordenacdo do

Nucleo e dos Defensores(as) Publicos(as) de Defesa da mulher em situagéo
de Violéncia de Género;

XIV - ap6s o peticionamento inicial, a Coordenacdo do NUGEN devera
notificar a Coordenacgéo do Nucleo ou Defensoria Publica competente para
o0 acompanhamento das demandas propostas;

XV - em se tratando de atuacdo em demandas coletivas, o Nucleo devera
preferencialmente, instaurar Procedimento Administrativo Preparatorio
para Atuacéo na Tutela Coletiva (PAPATC) ou expedir recomendacgdes;

XVI - cabera ao NUGEN informar ao nucleo ou ao defensor natural a
intencéo de ajuizar demanda coletiva e notifica-lo apds a propositura;
XVII - promover agdes, programas e campanhas, bem como emprego
de equipe multidisciplinar, que visem a reeducagédo e a reabilitacdo dos
agressores, sob a 6tica de protecéo a vitima, nos termos do art. 35, IVe V
da Lei n° 11.340 (Lei Maria da Penha);

XVIIlI - informar, conscientizar e motivar a populagéo, inclusive por
intermédio dos diferentes meios de comunicagdo, a respeito de seus
direitos e garantias fundamentais, em cooperagdo com a Coordenaria de
comunicagéo social e a Escola Superior da Defensoria Publica;

XIX - estabelecer permanentemente articulacdo com nucleos especializados
ou equivalentes de outras defensorias na area dos direitos da mulher para
definicdo de estratégias comuns em assuntos de ambito nacional e para
intercambio de experiéncias;

XX - contribuir no planejamento, elaboragéo e proposicdo de politicas
publicas que visem erradicar a pobreza, a marginalizagéo e as desigualdades
sociais das mulheres;

XXl - apresentar e acompanhar propostas de elaboracgédo, revisdo e
atualizagdo legislativa na area dos direitos da mulher;

XXII - fornecer subsidios aos 6rgéos de planejamento da Defensoria Publica
quanto aos recursos humanos e materiais necessarios ao cumprimento
pleno das atribui¢cdes desta instituicdo na defesa dos direitos da mulher;
XXIIl - contribuir para a definicdo do ponto de vista técnico, das acdes
voltadas a implementagdo e monitoramento do Plano Anual de Atuagdo
da Defensoria Publica naquilo que disser respeito a uma perspectiva de
género”.

Art. 4° Fica criado o Anexo XIV do Regimento Interno da Defensoria Publica
do Estado do Para, com a seguinte redacéo:

“ANEXO XIV

Art. 1° O Nucleo de Prevencdo e Enfrentamento a Violéncia de Género
(NUGEN) teréa a seguinte estrutura:

| — Coordenagéo;

Il — Defensorias Publicas de Defesa da Mulher em situacdo de Violéncia
de Género;

111 - Defensorias Publicas de Defesa da Pessoa Acusada de Violéncia de
Género;

IV - Equipes Técnicas Multidisciplinares;

V - Secretaria e apoio administrativo;

VI — Estagiarias e estagiarios.

CAPITULO | — DA COORDENAGAO

Art. 2° A Coordenagdo do Nucleo de Prevencdo e Enfrentamento a
Violéncia de Género (NUGEN) serd ocupada por Defensor(a) Publico(a),
preferencialmente Defensora Publica, designada pelo(a) Defensor(a)
Publico(a) Geral.

Art. 3° Compete a Coordenacdo do Nucleo de Prevengdo e Enfrentamento
a Violéncia de Género (NUGEN):

| - proceder a coordenagéo administrativa dos trabalhos desenvolvidos pelo
Nucleo de Prevencéo e Enfrentamento a Violéncia de Género (NUGEN);

Il - elaborar a pauta, convocar reunifes ordinarias e extraordinarias,
providenciando a devida publicidade;

111 - elaborar e enviar ao(a) Defensor(a) Publico(a) Geral, anualmente,
relatério das atividades do Nucleo de Prevengdo e Enfrentamento a
Violéncia de Género (NUGEN) e zelar pelo cumprimento do plano de metas;
IV - representar ou delegar a integrante do nucleo representacdo em
eventos relacionados com a temética de género;

V - representar ou indicar representante a Defensoria Publica na Comisséo
Especial para Promogédo e Defesa dos Direitos da Mulher no Conselho
Nacional dos Defensores Publico-Gerais — CONDEGE, a pedido da
Defensoria Publica-Geral;

VI - sugerir e manifestar-se sobre escala anual de férias e licengas dos
Defensores(as) Publicos(as) e servidores(as), e, opinar nos pedidos de gozo
de férias, licenga-prémio e de afastamentos formulados para participar de
cursos, eventos, seminarios, palestras, congressos e congéneres desde
que a tematica seja afim;

VIl - estabelecer, a rotina e supervisionar, em conjunto com o0s
Defensores(as) Publicos(as) do Nucleo, os horarios e atividades dos
servidores(as) e estagiarios(as) em atuagéo no Nucleo;

V111l - promover e estimular o didlogo permanente entre os Defensores(as)
Publicos(as) e destes com os servidores(as), com o objetivo de aprimorar
as atribuicdes institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses
juridicas em relagéo aos direitos das Assistidas e Assistidos;

IX - realizar articulagdes permanentes com nucleos especializados ou
equivalentes de outras Defensorias Publicas, para definicdo de estratégias
comuns em assunto de ambito nacional e intercambio de experiéncias
exitosas;

X - fomentar o intercambio do Nucleo com entidades publicas e privadas
ligadas a sua respectiva area;

Xl - sugerir a Diretoria Metropolitana, ouvidos os Defensores(as)
Publicos(as) do Nucleo e os servidores(as), o plano de atuacdo de seu
6rgéo;

X1l - atuar, em conjunto com os Defensores(as) do Ndacleo, nas
representacdes ao Conselho Nacional de Justica, ao Conselho Nacional do
Ministério Publico, conselhos e demais érgéos relacionados ao Género.



